
TMPUGNAçÃo PREGÃo r.ro 2gt2o24
De ABC Fogos e Festas .abcfogosefestas@gmail.com>

Para <licitacao@nsb.pr.gov.br>

Data 181091202415:24

Boa tarde

Com intuito de colaborar para o bom andamento do processo Pregão eletrônicoNo 028/2024, venho fazer observações pertinentes a este certame.

Sendo esse cerlame promovido por uma instituição pública, a obrigatoriedade de seguir a legislação para o em questão, Produto Controlado, torna-se

ainda mais exigente, estando em conformidade com a seguranÇa e compromisso destes departamentos

riscos e sançóes.

a Íazer a fiscalização, evitando assim

Conforme a LEI 13.758 de02lO9l2O02 - DEAM PR -

Seção lll - Do Comércio

Art. 8o Nenhuma empresa poderá comercializar e/ou estocar fogos de artiÍício sem a prévia licença da

de Explosivos, Armas e Munições.

de Segurança Pública, através da Delegacia

Fica então absolutamente necessária a exigência deste e de outros alvarás vinculados a este, como Certificado

por fim a CR do Exército para o mesmo frm.

Corpo de Bombeiros, Alvará de Localização, e

Seguem os documentos necessários:

Alvará de Localização e Funcionamento, pertinentes ao objeto, emitida pela Prefeitura de domicílio do licitante

'vará de comércio de Fogos de ArtiÍício, expedido pelo DEAM PR - Delegacia de Explosivos Armas e Muniçóes
VAlvará 

de Encarregado de Fogo - Blaster em pirotecnia - DEAM PR.

Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros - emitido em domicílio do licitante.

cR - EXÉRCIO - CERTTFTCADO DE REGTSTRO DO EXÉRCIrO PARA ATtVtDADE DE COMERCIO E UTILIZAÇAo DE

FEDERAL no 1 1 .366 de O1 101 12023 (vigente)

Pr.

PIROTECNICOS - Conforme DECRETO

Aguardo retorno, obrigada.

Atenciosa rnente.

Roseli Gomes.

(43) e ee76 768e



PREFEITURA MUN CIPAL,
L0ôNOVA SANTA BAR ARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 1910912024.

Prezado Senhor,

Solicito parecer jurídico acerca da i

De: Pregoeira

empresa ABC FOGOS ao edital do Pregão Eletrônico n"
apresentada pela

812024, que tem como
2024, conforme e-mailobjeto a aquisição de fogos de artifício para o Réveillon

encaminhado pela empresa, o qual segue anexo.

Sendo o que se apresenta para o mome

Atenciosamente,

Elain

n" 12

Rua Walfrcdo Bittencourt de Moraes no 222, CenÍro, Fone 43. 3266.8100, CEP -
Paraná - wu'w.nsb.or.gov.br

P

D
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Nova Santa Bárbara
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PREFEITURA MUNICIPAL ,
NOVA S NTA RBARA

PARECER JURíDICO

Pregão eletrônico n' 2812024

Assunto: lmpugnação ao edital

Solicitante: Setor de Licitações

Setor de Licitações a esta Procuradoria Jurídica tVlunicipal

parecer acerca da lmpugnação ao Editalda licitação na mod

forma eletrônica, apresentada pela empresa ABC FOGOS E

1. RELATORIO

Trata-se o presente expediente de solicitação encaminhada pelo

para emissão de

alidade pregão, na

FESTAS.

Em resumo, a impugnante questiona a ausência de exigência, por

parte da Administração Municipal, de comprovação dos requisitos estabelecidos

na l-ei Estadual n'13.75812002 - DEAIVI/PR, além de alvará de localização e

funcionamento, comércio de fogos de artifício, encarregado de fogo (blaster em

pirotecnia), certificado de licenciamento do corpo de bombeiros e certificado de

registro do exército, nos moldes do Decreto Federal n' 11 .36612023.

E a síntese do necessário.

2. DA LEGTSLAÇÃO DE REGÊNCIA

De acordo com o artigo 193, inciso ll, alí "â", da Lei no

14.13312021, com redação dada pela Lei Complementar n' 9812023, a Lei no

8.666/93 foi revogada em 30 de dezembro de 2023. Porta , a legislação de

regência do presente processo é a Lei n' 14.13312021, q

revogou a lei de licitaçÕes e contratos administrativos anterio

e expressamente

Pági na1de6
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PREFEITU RA IVIUN ICI PAL 108,VSNTBR R

3. DA TEMPESTIVIDADE:

Conforme disposição constante do art. 164,

14.13312021:

ceftame está designada para o dia 08/1012024. A empresa i

vez, encaminhou a sua impugnação, via correio eletrônico

1810912024. Portanto, verifica-se que é tempestiva a impug

presentes nos documentos de planejamento (

de preços), porquanto tratar-se-ia de competê

1 AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Licitações e contratos
jurisprudência. 4 ed. Brasília, DF: Senado Federal, Coordenação de

"qualquer pessoa é pafte legítima para edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei ou para esclarecimento
soôre os seus fermos,

(O destaque náo é
encontrado no original)

De acordo com o que consta no processo I rio a abertura do

da Lei no

ugnante, por sua

na data de

, TR, PB e pesquisa
meritória atrelada à

teoria e
Técnicas, 2021

\-

o apresentada

4. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURíDICA

A presente manifestação jurídica se restringe aos ectos jurídicos

do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natu eminentemente

técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e especificações, uma vez que as questões técnicas

fogem das atribuiçÕes deste orgão de consultoria, sendo afetos aos setores

competentes da Administração

Quanto as limitações impostas à assessoria j dica, importante

destacar as palavras do professor Victor Aguiar Jardim de

8e):

riml (2021, p.88-

Evidentemente, a Leinão confere ao órgão de jurÍdico
a atribuição de imiscuir-se em questóes de estritamente técnica

Pág 2de6
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expertise das respectivas unidades téc
confecção dos artefatos de planejamento. A
tais documentos e etapas da fase preparator
deve ater-se à verificaçáo de conformidade
legais e regulamentares de regência (v.g
exigências de justificativas específicas e
observada a necessidade de apontamento de
nas manifestações técnicas quando passíveis
sob uma ótica "ordinária".

responsáveis pela
da verdade, quanto a
a assessoria jurídica

com as normas
conteúdo mínimo,

imentos regulados),
rantes improbidades
serem constatadas

doFeitas tais ressalvas, passa-se à análise

presente processo.

5. FUNDAMENTAçÃO

Conforme se verifica da impugnação, salvo melhor juizo, a

impugnante aponta para possíveis critérios de qualificação de habilitação

técnico-profissional que, na sua concepção, deveriam ser exigidas pela

Administração Municipal.

Em um primeiro momento, poder-se-ia observar que a documentação

relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita ao

cumprimento das exigências constantes do art. 67 , da Lei n' 14.13312021 , o que

afastaria por completo a exigência de outros documentos ou condições não

constantes do referido dispositivo legal.

Ocorre, no entanto, que o mesmo dispositivo traz no seu inciso lV, a

possibilidade de que a Administração exija a prova de atendimento de requisitos

previstos em lei especial, quando for o caso.

Neste aspecto, verifica-se que em relação ao objeto a ser licitado há

legislação estadual que trata do tema, ainda que de modo geral, dispondo sobre

instalação de fábricas de fogos de artifício, bem como sobre a fiscalização e

comercializaçâo de seus produtos e adotando outras providências no estado do

Paraná.

Página de6
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Neste sentido, verifica-se que a Lei Estadual n' 13.75812002, em seu

art. 80, prevê o seguinte:

Art. 8o Nenhuma empresa poderá comercializar e/ou estocar fogos de
aftifício sem a prévia licenca da Secretaria de Sequrança P.iblica.
através da Deleqacia de Explosivos, Armas e Municões.

11C

Parágrafo único. Não será admitido comércio
artifício no Estado do Paraná.

provisorio de fogos de

Por sua vez, o aÍl. 28, da Lei Estadual diz é necessário que nos

espetáculos pirotécnicos é obrigatória a presença de "blaster":

trabalhe.

Parágrafo único. O contratante respon
profissionais e ernpresas citados no caput.

derá solidariamente aos

\,

O "blaster" deve estar credenciado junto à Delegacia de Explosivos,

Armas e [Vlunições, conforme exigência do aÍL. 32, caput, da Lei Estadual em

comento, in verbis:

Art. 32. O credenciamento de "Blaster" Pirotécnico, será procedido
exclusivamente pela DEAM, mediante requerimento protocolizado
junto aquela Delegacia, devendo o candidato instruí-lo com os
segurnfes documentos:
(.. .)

O referido profissionalé o responsável, dentre outras atribuiçôes, pela

rigorosa vistoria no local onde será executado o espetáculo, na forma do art. 30,

da Lei n" 13.75812002, in verbis:

Att. 30. Após o término do espetáculo pirotécnico deverá ser realizada
rigorosa vistoria no local, num raio proporcional ao poder das bombas
utilizadas, a fim de recolherem-se materiais eventualmente não
deflagrados.

Parágrafo único. A vistoria referida no caput deverá ser executada
pelo Blaster Técnico em Pirotecnia, responsável pelo evento.

de6Página

Art. 28. Em todo espetáculo pirotécnico é obridatoria a presença de
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Verifica-se, portanto, dadas as especificações do objeto da presente

licitação, que é necessário que as licitantes observem a legislação estadual, na

medida em que o município de Nova Santa Bárbara fica no estado do Paraná,

devendo, desta forma, Íazer cumprir a legislação estadual.

Assim, esta Procuradoria Jurídica tMunicipalse manifesta pelo parcial

provimento da impugnação apresentada pela empresa ABC FOGOS E

FESfAS, para que sejam exigidos dos licitantes o cumprimento das disposições

contidas na Lei Estadual n" 13.75812002, em especial aquelas previstas nos

artigos 8o,28,30 e 32, o que deverá ser incluído no edital de licitação.

No que tange a exigência dos demais alvarás destacados pela

impugnante, a Procuradoria se manifesta pelo não provimento da impugnação,

na medida em que esses documentos devem ser exigidos pelos órgãos

competentes para autorizar o funcionamento das fábricas e comércios de fogos

de artifício, o que, salvo melhor juizo, não compete ao contratante.

Por fim, no que se refere ao Decreto Federal n' 11 .36612023, cumpre

esclarecer que este foi revogado pelo Decreto Federal n' 11 .61512023, que

regulamenta a Lei n" 10.82612003 (SINARM), motivo pelo qual resta prejudicada

a sua análise.

6. CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica

lVunicipal pelo parcial provimento da impugnação ora em análise, nos termos da

fundamentação constante do presente parecer.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas nos documentos anexados à solicitação.

Pág 5de6
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Destaca-se, por fim, que o presente parecer náo possui condão

vinculativo ou obrigatório, ficando a cargo da autoridade competente para

celebrar o contrato avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

E o parecer

Nova Santa BârbaralPR, 19 de setembro de 2024

Carlos Eduardo da Silva
Procurador J uríd ico tVunicipal

oAB/PR 1 18.675

Página 6 de 6
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NOVA SANTA B RBARA

DECISÁO PREGOEIRA - IMPUGNAÇÃO

Ref. Pregão Eletrônico n'2812024 -Processo Administrativo no 4512024.

Objeto: Aquisição de fogos de artifício para o Réveillon 2024.

Trata-se de impugnação impetrada pela empresa ABC FOGOS E FESTAS, interposta

tempestivamente ao edital de Pregão Eletrônico n" 2812024, que tem por objeto a aquisição de

fogos de artifício para o Réveillon 2024.

RAZÕES DO RECURSO;

A empresa ABC FOGOS E FESTAS argumenta que, por se tratar de um certame promovido

por uma instituição pública e devido ànatureza do objeto licitado - a aquisição de fogos de

artifício, que são produtos controlados -, â observância rigorosa da legislação aplicável é

imprescindível. A impugnante enfatiza que a exigência de cumprimento das normas de

segurança se torna ainda mais relevante para evitar riscos e sanções.

Base Legal Citada:

. Lei 13.758, de0210912002 (DEAM PR)

Art. 8o: Neúuma empresa pode comercializar ou estocar fogos de artifício sem a prévia

licença da Secretaria de Segurança Pública, através da Delegacia de Explosivos, Armas e

Munições.

Documentos Exigidos pela Impugnante:

L Alvará de Localização e Funcionamento: Emitido pela Prefeitura de domicílio do

licitante, pertinente ao objeto.

2. Alvará, de Comércio de Fogos de Artifício: Expedido pelo DEAM PR - Delegacia de

Explosivos, Armas e Munições do Paraná.

3. Alvará de Encarregado de Fogo (Blaster em Pirotecnia): Emitido pelo DEAM PR.

4. Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros: Emitido em domicílio do

licitante.

5. CR - Certificado de Registro do Exército para Comércio e Utilização de Artigos

Pirotécnicos: Conforme Decreto Federal n' 1 1.366 de 0110112023.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,Telelone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paranát
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DO PEDIDO DA IMPUGNANTE;

Com base nas alegações da empresa, a impugnante sugere que a ausência desses documentos

no edital pode comprometer a segurança e legalidade da contratação, o que torna obrigatória a

inclusão dessas exigências para os participantes do certame.

DA ANÁLISE;

Exigências Relativas à Qualificação Técnico-Profissional e Técnico-Operacional

Inicialmente, deve-se observar que a documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional será restrita ao cumprimento das exigências previstas no

art. 67 da Lei n' 14.13312021, o que, em princípio, afastaria a exigência de documentos não

constantes desse dispositivo.

Contudo, o inciso IV do referido artigo estabelece que a Administração pode exigir a prova de

atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Diante disso, é

necessário considerar legislações específicas aplicáveis ao objeto licitado, especialmente no

âmbito estadual.

Legislação Estadual Aplicável

No caso em análise, verifica-se a aplicabilidade da Lei Estadual n' 13.75812002, que dispõe

sobre a instalação de fábricas de fogos de artifício, bem como sobre a fiscalização e

comercialização de seus produtos no estado do Paraná. Em particular, o art. 8o da referida lei

estabelece que neúuma empresa poderá comercializar ou estocar fogos de artifício sem a

prévia licença da Secretaria de Segurança Pública, por meio da Delegacia de Explosivos,

Armas e Munições (DEAIVI).

Além disso, o art. 28 da Lei Estadual exige a presença de um blaster técnico em pirotecnia

em todo espetáculo pirotécnico, sendo este profissional responsável civil e criminalmente pela

queima dos fogos. O blaster deve ser credenciado junto à DEAM, conforme art.32 da mesma

lei.

Dado o objeto da licitação, que envolve a aquisição de fogos de artifício, é imperativo que as

empresas licitantes cumpram essas disposições legais estaduais, uma vez que o Município de

Nova Santa Brírbara está sujeito à legislação do Paraná.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,Teleíone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.56'1.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.sov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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Exigências Adicionais da Impugnante

No que se refere à exigência de outros alvarás e certificados mencionados pela impugnante

(como o Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros, entre outros), não há

fundamento para seu provimento no âmbito do presente certame. A obtenção desses

documentos e de competência dos órgãos responsáveis pela fiscalização e autorização do

funcionamento das fabricas e comércios de fogos de artificio, não sendo atribuição do

contratante exigir tais documentos.

Análise do Decreto Federal n'11.36612023

A impugnante faz referência ao Decreto Federal no 11.36612023. Contudo, cumpre

esclarecer que esse decreto foi revogado pelo Decreto Federal no 11.61512023, que

regulamenta a Lei n" 10.826/2003 (SINARM), restando prejudicada a análise da sua

aplicabilidade ao caso.

DA DECISÃO;

Ante ao exposto e considerando o parecer emitido pela Procuradoria Jurídica do Município,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO apresentada pela

empresa ABC FOGOS E FESTAS. Nos termos das respostas detalhadas anteriormente, o

presente edital será alterado, de modo a incluir as exigências previstas na Lei Estadual no

13.75812002, referentes à comercializaçáo de fogos de artificio, e, em conformidade com o

§l' do artigo 55 da Lei no 14.13312021. será reaberto o prazo para arealizaçáo da licitação.

Nova Santa Bârbara,2O de setembro de2024.

Cristina

Pregoeira - Portaria no 12

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,f eleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.0 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao(@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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Quadro informativo
Preg ão Eletrôn ico N' 9 OO2 8,/2024 aei 14,t33./ 2o2»

UASG 985457 . PREFEITURA DE NoVA SANTA BARBARA - PN O
Critério jutgamento: Menor Preço,/ Maior Desconto Modo disputa: Aberto

Avisos (O) lmpugnaçóes (1) Esclarecimentos (O)

20/O9/2024 08:55

c
Com intuito de colaborar para o bom andamento do processo Pregão eletrônico N" O28l2O24.venhofazer
a[gumas observações pertinentes a este certame.

Sendo esse certame promovido por uma instituição públ.ica, a obrigatoriedade de seguir a legistação para

o objeto em questão, Produto Controlado, torna-se ainda mais exigente, estando em conformidade com a

segurança e compromisso destes departamentos destinados a fazer a fiscatização, evitando assim riscos e

sançoes

@@@@
l9

Í.1 6

Conforme a LEI 13.758 de O2/O9/2OO2 - DEAM PR -

SeÇão lll - Do Comércio
Art. 8o Nenhuma empresa poderá comercializar e/ou estocar fogos de artificio sem a prévia licença da

Secretaria de Segurança Púbtica, através da Detegacia de Exptosivos, Armas e Munições.

Fica então absoLutamente necessária a exigência deste e de outros atvarás vincutados a estê, como

Certificado do Corpo de Bombeiros, Atvará de Locatizaçáo, e por fim a CR do Exército para o mesmo nm.

Seguem os documentos necessários:

Atvará de Locatizaçáo e Funcionamento, pertinentes ao objeto, emitida pela Prefeitura de domfcÍtio do

licitante 
I

Atvará de comércio de Fogos de ArtifÍcio, expedido peto DEAM PR - Delegacia de Explosivos ,Armas e

Munições do Pr.

Atvará de Encarregado de Fogo - Btaster em pirotecnia - DEAM PR.

Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros - emitido em domicítio do licitante.

CR - EXERCITO - CERTIFICADO DE REGISTRO DO EXERCITO PARA ATIVIDADE DE COMÉRCIO E

UTILIZAÇAO DE ARTIGOS PIROTECNICOS. - Conforme DECRETO FEDERAL no 11,366 de O7/O7/2O23
(vigente)

ar

DECISAO PREGOEIRA - IMPUGNAÇAO

Ref. Pregão Etetrônico n" 2B/2O24 - Processo Administrativo n' 45/2024.

Objeto: Aqursiçào de fogos de artifício para o Réveitton 2024,

Trata-se de impugnação impetrada pela empresa ABC FOGOS E FESTAS, interposta tempestivamente ao

edital de Pregão Etetronico n" 2B/2O24, que tem por objeto a aquisição de fogos de artifício para o

RéveiLLon 2024.

RAZOES DO RECURSO:

A empresa ABC FOGOS E FESTAS argumenta que, por se tratar de um certame promovido f,or. ,.u
instituiçào públ.ica e devido à natureza do objeto [icitado - a aquisição de fogos de artifício, que são
produtos controtados -, a observáncia rigorosa da legislaçáo aplicável é imprescindivet, A impugnante
enfatiza que a exigência de cumprimento das normas de segurança se torna ainda mais retevante para

evitar riscos e sanções,

Base LegaI Citada:
. Lei 13.758, de O2/O9/2OO2 (DEAM PR)

Art. 8o: Nenhuma empresa pode comercializar ou estocar fogos de artifício sem a prévia licença da
Secretaria de Segurança Púbtica, através da Delegacia de Explosivos, Armas e Muniçóes.

Documentos Exigidos pe[a lmpugnante:
1. Alvará de Localização e Funcionamento: Emitido peta Prefeitura de domicílio do licitante, pertinente ao

@@o
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5. CR - Certificado de Registro do Exército para Comércio e Utitização de Artigos Pirotécnicos: Conforme
Decreto Federal no 11.366 de O7/O7/2O23.

DO PEDIDO DA IMPUGNANTET

Com base nas ategações da empresa, a impugnante sugere que a ausência desses documentos no edital
pode comprometer a segurança e legalidade da contratação, o que torna obrigatóría a inctusão dessas

exigências para os participantes do certame,

DA ANALISEI

Exigências Retativas à QuaIificação Técnico-ProfissionaL e Técnico-OperacionaI

lniciatmente. deve-se observar que a documentação relativa à quatificação técnico-profissionaL e técnico-
operacional será restrita ao cumprimento das exigências previstas no art. 67 da Lei no 74.733/?021, o que.

em princípio, afastaria a exigência de documentos náo constantes desse dispositivo.
Contudo, o inciso lV do referido artigo estabelece que a Administração pode exigir a prova de atendimento
de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Diante disso, é necessário considerar legisl.ações

específicas ap[icáveis ao objeto [icitado, especiatmente no âmbito estadua[.

LegisLação EstaduaL ApLicáveI

No caso em análise, verifica-se a aplicabilidade da Lei Estadual no 73,758/2002, que dispõe sobre a

instalação de fábricas de fogos de artifício, bem como sobre a fiscalização e comerciatização de seus

produtos no estado do Paraná, Em particular, o art. 80 da referida lei estabelece que nenhuma empresa
poderá comercializar ou estocar fogos de artifício sem a prévia Licença da Secretaria de Segurança Púbtica,

por meio da Delegacia de Explosivos, Armas e Munições (DEAM).

L1_',l

ALém disso, o art, 28 da Lei Estadual exige a presença de um blaster técnico em pirotecnia

espetácuto pirotécnico, sendo este profissionaI responsáveL civiI e crimina[mente pe[a queima dos

btaster deve ser credenciado junto à DEAM, conforme art. 32 da mesma [ei.

Dado o objeto da lrcitação, que envolve a aquisição de fogos de artifício, é imperativo que as presas

Licitantes cumpram essas disposiçôes legais estaduais, uma vez que o Município de Nova Santa

está sujeito à tegisLação do Paraná.

todo
o

§ órgãos

[gos oe

ue esse

6/2003

icomo 
o

Era seu

Exigências Adicionais da lmpugnante
No que se refere à exigência de outros atvarás e certifcados mencionados pela impugnante (

Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros, entre outros), não há fundamento p

provimento no ámbito do presente certame. A obtenção desses documentos é de competência dot

responsáveis pel.a fiscalização e autorização do funcionamento das fábricas e comércios de f(

artifÍcio, não sendo atribuição do contratante exigir tais documentos.

Anátise do Decreto Federal no 77.366/2023
A impugnante faz referência ao Decreto Federal no 71.366/2023, Contudo, cumpre esctarecer Q

decreto foi revogado peto Decreto Federal no 77.675/2023, que regutamenta a Lei no 10,82
(SINARM), restando prejudicada a aná[ise da sua apticabi[idade ao caso.

\-
DA DECISAO:

Ante ao exposto e considerando o parecer emitido pela Procuradoria Jurídica do Município, .JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE A IMPUGNAÇAO apresentada pela empresa ABC FOGOS E FESTAS Nos

termos das respostas detalhadas anteriormente, o presente edital será alterado, de modo a incluir as

exigências previstas na Lei Estaduat no 13.758,/2002, referentes à comerciaLização de fogos de artifício, e,

em conformidade com o S1o do artigo 55 da Lei no 74.733/2027, será reaberto o prazo para a reatização da

ticitação,

Nova Santa Bárbara, 20 de setembro de 2024.

Etaine Cristina Luditk dos Santos

Pregoeira - Portaria n't23/2O23
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Licitação

ü Este Evento de Suspensão será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP
rit (www.gov.br/compras) na dala de 2310912024.

no gov.brlcompras

Resumo do Evento de Suspensão

(Jrgao UASG Responsável

Modalidade de Licitação N" da Licitação CaracterÍstica Forma de Modo de Disputa

Pregão 90028t2024 Tradicional Aberto

Critério de Julgamento

Lei no 14.13312021

Tipo de Objeto

Bens Comuns

ld contratação PNCP

9556'1 080000 1 60-1 -000055 12024

Objeto

Motivo do Evento de Suspensão

Data da Divulgação do Evento de Suspensão Data da Disponibilidade do Edital da Abertura da Licitação

2310912024 A partir de 10109t2024 AS 08:00 AS 09:00

LiB

Le

Em

Eletrônico

Menor Desconto

Disponibilizar para Divulgação 
I

Evento de

Aquisição de fogos de artj.fÍcio para o RéveilJ.on 2024

Tendo em vista impugnação pancialmente pnocedente, o pnesente edital sená altênado

nibi!ízar Aviso de Evento de Licitação para
Divulgaçãoido

20l1gl2O24 09:00:03

985457 - PREFEITURA DE SANTA BARBARA

ltr*."ã*n-o I

=disponibilizarDivulgacao 1t1

98023. PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Pregoeira
Para : Departamento Ju rídico

Nova Santa Bárbara, 2010912024

Prezado Senhor,

Em virtude das alterações ocorridas no edital do Pregão
Eletrônico no 2812024, solicito nova análise jurídica do edital e da minuta do
contrato, em atendimento ao disposto no art. 53 da Lei no 14.13312021.

Sendo o que se apresenta para o nto

Atenciosamente,

Elaine ristina Luditk Sa
Preg

12312023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Í 43.3266.8100 X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.&ov.br - www.nsb.pr. gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL

NTA B RA

PARECER JURíDICO

Pregão Eletrônico n" 2812024

Processo Administrativo no 4512024

Assunto: Aquisição de fogos de artifício para o Réveillon 2024.

Solicitante: Setor de Licitações

1. RELATORIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este orgão

consultivo pelo Setor de Licitações do município para análise da regularidade

jurídica do processo licitatório na modalidade pregão, na forma eletrônica, cujo

critério de julgamento será o de menor preço por lote, para "aquisição de fogos

de aftifício para o Reveillon 2024", cujo valor máximo para contratação será de

R$ 14.346,01 (quatorze mil, trezentos e quarenta e seis reais e um centavo).

O presente processo licitatório já foi objeto de análise por esta

Procuradoria Jurídica, na forma do art. 53, da Lei n' 14.13312021, cujo parecer

se encontra nas fls. 48 - 60.

Apos a publicação do edital, a empresa ABC FOGOS E FESTAS,

apresentou sua impugnação, pleiteando que fossem feitas alterações no

instrumento convocatório, de modo a atender à legislação estadual que trata do

objeto a ser licitado.

Na sequência, o processo retornou a esta Procuradoria para emissão

de parecer acerca da impugnação mencionada acima, ocasião em que houve

manifestação pelo seu parcial provimento, o que, posteriormente, foi acolhido

pela Pregoei ra, j u lga ndo-a parcialmente procedente.

Página 1 de 4
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Assim, o edital foi retificado, passando a constar as modificaçÕes

pertinentes em relação ao cumprimento das exigências da Lei Estadual

n"13.75812002 (Paraná), no que concerne à qualificação técnica.

Por fim, o presente processo retornou a esta Procuradoria Jurídica

lVunicipal para análise jurídica do edital retificado.

E o relatorio.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A análise jurídica da fase preparatoria do presente processo já foi

elaborada, conforme se infere do parecer anteriormente acostado aos presentes

autos, as quais são ratificadas nesse momento.

No entanto, houve alteração do edital. Neste cenário, considerando

que a alteração promovida no edital, salvo melhor juizo, pode comprometer a

formulação das propostas a serem apresentadas pelas licitantes, esta

Procuradoria faz a ressalva para que sejam republicados o instrumento

convocatório e seus anexos, da mesma forma como ocorreu com o texto original,

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, na forma como exige o art. 55, §

1o, da Lei n" 14.13312021, in verbis:

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e /ances,
contados a pariir da data de divulgação do edital de licitação, são de:

tl
§ 1o Eventuais modificaçÕes no edital implicaráo nova divulgação na
mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos
rnesínos prazos dos afos e procedimentos originais, exceto quando a
alteração não comprometer a formulação das proposfas.

Tal entendimento, inclusive, jáfaz parte da remansosa jurisprudência

do Tribunal de Contas da União. Veja:

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. CONCORRÊruCtn. MtNC.
ALTERAÇÕES NOS CRITÉRIOS DE AFERTÇÃO DA PROPOSTA

Pági 2de4
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REA RA
DE PRAZO. OITIVA PR CONHECIMENTO. PROCE
CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR PREJUDICADA.
DETERMINAÇÃO. ClÊNCIA. (TCU 021258201 39, Rerator: ANDRE DE
CARVALHO, Data de Julgamenlo: 1810912013). (O destaque náo é
encontrado no original).

No mesmo sentido é o entendimento esposado pelo Tribunal de

Contas do Estado do Paraná. Veja:

EMENTA: Representaçáo da Lei 8.666/93. Alteraçóes do Edital que
reclamam a republicacão e reabertura de prazos. P roposta
voluntária de correção das faltas. Procedência parcial, sem expedição
de determinação ou aplicação de multa. (TCE-PR 1051'1820, Relator:
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, TTibuna| P|eno, Data
de Publicaçáo'.2210612020) (O destaque náo é encontrado no original).

Reitera-se, ainda, que é obrigatoria a divulgaçáo e a manutenção do

inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no

Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas e a publicação de extrato do edital no

Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do [Vunicípio, ou, no

caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal

diário de grande circulação, conforme determinam os art. 54, caput e §1o, e art.

94 da Lei no 14.13312021.

Destaca-se também, que após a homologação do processo, é

obrigatoria a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não

tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, § 30, da

Lei no 14.13312021.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica no

sentido da regularidade jurídica do presente processo, devendo o edital retificado

e seus anexos serem republicados, bem como reabertos os prazos, na forma

como exige a Lei n' 14.13312021.

Pági na3de4
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Carlos Eduardo da Silva
Procurador J urídico t\I u n icipal

oAB/PR 118.675

,A ANTA RB R

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questÕes jurídicas observadas nos documentos anexados à soficitação.

Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão

vinculativo ou obrigatório, ficando a cargo da autoridade competente para

celebrar o contrato avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

E o parecer

Nova Santa BárbaralPR, 25 de setembro de 2024
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NOVA SANTA BÁRBARA
ESTADO DO PARANÁ

AV SO DE LtClrAçÃO
PREGÃO ELETNÔru GO N.O 2812024

Processo Administrativo n.o 4512024

Objeto: Aquis ção de fogos de artifíc o para o Réve I on 2024.

Tipo. Menor Preço, por ote.

DATA DA SESSÃO PUBL CA
Dta1011012024 às 09h00min. (horário de Brasíl a).

LOCAL: Porta de Compras Governamenta s, através do site
- uAsG - 985457

Preço Máximo: R$ 14.346,01 (quatoze mil, trezentos e
quarenta e seis reais e um centavo).

lnformações Complementares: Poderá ser obtidas em horário de
expediente na Prefeitura hlunicipal de Nova Santa Bárbara, siÍo à
Rua Walfredo Bittencourt de lt/loraes, 222, pelo fone: 43-3266-
81 1 4, por E-mail: licitacao@nsb.pr.qov.br e pelo siÍe
http s : //www. n s b. p r. o ov. b r/o o rta l/l i c ita c a o/a n d a m e n to

Nova Santa Bárbara, 2510912

Elaine Cris naL dos Santos
goe ira

Portaria n" 12312023

G

nta
{oôe 0001

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, @ 43.3266.8100, X - 86.250-000
NovaSantaBârbara,Paranâ-E-E-mails-licitacao@nsb.pr.gov.br-www.nsb.pr.gov.br

ú



PREFEITURA MUNICIPAL -t ôr"L;, --t,

\,

NOVA SANTA B RBARA
ESTADO DO PARANÁ

EDTTAL RETIFICADO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 2812024
Processo Administrativo n.o 4512024

OBJETO

Aquisição de fogos de artifício para o Réveillon 2024.

CONTRATANTE

UASG - 985457

VALOR TOTAL DA CONTRATAçÃO

R$ 14.346,0í (quatorze mil, trezentos e quarenta e seis reais e um centavo).

DOTAçÃO ORçAMENTÁnn:

DATA DA SESSÃO PUBLICA

Dia 1011012024 às 09h00min. (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:

Menor preço / Por Lote

Modo de disputa:

Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM

lnformamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de pesquisa
da licitação deverá ser inserido o número 90000 antes do número do certame. (ex.:

90028t20241.

2.00 1 .04. 1 22.0030.2002 3.90.30.00.00 Do Exercício

Exercício dalConta dalFuncional programática
despesa ldespesa Itt

Fonte
de
recurso

Natureza da da fonte

2024
Ir

50 0
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ESTADO DO PARANÁ
EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNtCO N" 28/2024

MUNIGíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

EDITAL RETTFICADO DO PREGÃO ELETRÔNICO NO 2812024

Processo Administrativo n.o 4512024

Torna-se público que o Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por meio da

Pregoeira designada pela Portaria n" 123t2023, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no í4.133. de 202í, e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DOOBJETO

1.1. O objeto da presente llcitação é a aquisição de fogos de artifício para o Réveillon 2024,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 07 (sete) itens, conforme tabela
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que

o compõem.

2. DA PARTICTPAÇÃO NA LTCTTAçÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.qov. br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

n. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anteriorpoderá ensejardesclassiÍicação no momento
da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb,pr.gov.br - www.nsb.or.qov.br
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2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

parlicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do orgão ou entidade licitante;

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei no 14.133. de

2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autordos projetos e a empresa
a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do orgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, B 43.3266.81,1,4, [4 - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.or.gov.br
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2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo proprio do sistema,
que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artiqo 7", XXX|ll, da Constituição;

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos ;

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 cla I ei no 14 133 cle ?O)1

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no í23. de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1o ao 30 do art.40, da Lei n.o 14.133, de 2021.

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.8LL4, X - 86.250-000
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3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva paru microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123. de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5. Afalsidade da declaração de que trata os itens 3.4.1 ou 3.4.2. sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de habilitaçáo

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, apos a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras.

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o intervalo de que trata o
subitem acima.

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.10.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critérío
de julgamento por menor preço; e

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.1 l. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o orgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
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3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos

seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e total do item;

4.1.2. Marca;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.

4.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização e, apos o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de ptazo paru a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimentodalei,nostermosdoa;oucondenaçãodosagentes
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFIGAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os

licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de R$ í0,00 (dez reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"abedo", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1.4 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.11.2.4 prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
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5.11. .Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, paÊ a definição das demais colocações.

5.11.5.Apos o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto

e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
pfazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o ptazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10o/o (dez por cento) superior

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste ptazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta. ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste ptazo.

5.12.5.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por

cento) superioresiinferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

5.13.2.4 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão púhlica.

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

5.13.5.Definida a melhorproposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinÍcio da disputa aberta, paru a definição das demais colocaçóes.

5.13.6.Apos o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.14. Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir portempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgaçáo.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valorde sua proposta.

5.20. So poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
art 60 rla I ei no 14 133 rle ?O)1

5.20.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipotese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paru a

contratação, a pregoeira poderá negociar condiçóes mais vantajosas, apos definido o resultado do
julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociação, for
desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.
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5.21.2.A negociação será rcalizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

5.21.3.O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.21.4.4 pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no ptazo de 3 (três) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaçáo daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

5.21.5.É facultado a pregoeira prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.

5.22. Apos a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei no 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros.

6.í.1. STCAF;

6.1.2. Gadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Gadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da Un ião (https://www.portaltransparencia.qov. br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força'da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n' 8.429. de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 29. capuÍ)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29. §1o).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 3i2018. art. 29, §2o).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com os itens 3.10.í e 4.4 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relaÇão ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos

6,6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contivervícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paê a
contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

6,7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o caput, só será considerada após diligência
da pregoeira, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento paa a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

6.1 l. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçôes previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
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7. DA FASE DE HABTLTTAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021

7.1.1. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em

original, por qualquer processo cJe copia autenticada, ou por servidor da Administração ou

publicação em órgão de imprerrsa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência,

ficando, porém, a critério da Pregoeira solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos,

caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas

através da lnternet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a

autenticação.

7.1.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no

3/2018. art.40. §ío. e art. 60. §4o).

7.1.3. Os documentos acima solicitados, que náo apresentarem data de validade, estes serão

considerados válidos por no máximo 60 (sessenta) dias, após a sua data de emissão.

7.1.4. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentcs apresentados deverão estar em nome

da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
que, pela própria natureza ou por determinaçáo legal, forem comprovadamente emitidos apenas
em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

7.1.5. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores lndividuais
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC '123106 alterada
pela Lei 147120141.

7.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas
participantes, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da
Administração, prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor, para regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1o, da LC

123106 alterada pela Lei 14712014.

7.'1.7. A não regularizaçáo da documentação, no prazo previsto acima, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal no

14.133t21.

7.1.8. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de orgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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7.1.9. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

7.1.10.A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

7.1.11.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação
de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja

validade tenha expirado apos a data de recebimento das propostas;

7.1.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanarerros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

7.1.13.Na hipotese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o ptazo disposto no subitem
7 .1.9.

7.1.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitaçáo, depois de concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, obseruará o disposto no art. 165 da Lei no

14 133 de2O21

8.2. O ptazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

8.3.1 . a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o ptazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)
minutos.

8.3.3. o ptazo para apresentação das razóes recursais será iniciado na data de intimaçáo ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no 14.133, de
2021, o ptazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8,5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O ptazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www. nsb. pr.oov. br/portal/licitacao/andamento

9. DAS INFRAÇOES ADMTNTSTRATTVAS E SANçOES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2:3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar.proposta ou amostra em desacordo com as especificaçóes do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paa a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

9.1 .5. fraudar a licitação

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.811.4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(onsb.pr.gov.br - www.nsb.or.sov.br

P á g i n a 14136



PREFE ITU RA I\íU N IC I PAL ,
1_3eNO A SAN ARBARA

\-

ESI-ADO DO PARANÁ
EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNrCO N" 2812024

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1 .8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para 'licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de ccntrole.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2e re, a multa será de 0,5o/o a15o/o do
valor do contrato licitado,

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4,9.1.5,9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15%

a 30o/o do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitare contratarserá aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1 .1 , 9.1 .2 e ru, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4,9.1.5,9.1.6,9.1.7 e

ru, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observaráoprazo previsto no art. 156, §5o. da Lei n.o 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pruzo estabelecido pela Administração, descrita

no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata per:da da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade promotora

da licitação, nos termos do aft. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73. de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no ptazo

de 5 (cinco) dias úteis, encamínhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisáo
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.
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10. DA TMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECTMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei no 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do cedame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: Protocolada no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa

Bárbara, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00 às 12h00, e das í3h00 às

í 7h00, ou encaminhada através de e-maíl no endereço eletrônico: lrcitacao@nsb.o

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no

certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a realizaçáo do certame.

íí. DAS DTSPOS!ÇÕeS CenerS

I1.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pela Pregoeira.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

\' 
1 1.4. A homologaçáo do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

I 1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoftará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. O Edital e seus anexos estão disponíveis,
na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), através do endereço eletrônico
https://www.nsb.pr.oov.br/portal/licitacao/andamento e no Portal de Compras do Governo Federal

através do endereço eletrôn ico www.qov. br/compras

11.10. lntegram este Edital, para todos osfins e efeitos, os seguintes anexos:

11.10.1. ANEXO I - Documentos exigidos para habilitação;

11.10.2. ANEXO ll - Termo de Referência

1 1 .10.3. ANEXO lll - Modelo de Declaração Unificada;

11.10.4. ANEXO lV - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno

Porte;

11.10.5. ANEXO V - Minuta do Contrato;

N Santa Bárbara, 2510912024.

Elaine uditk

Pregoeira

Portaria n' 12312023
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ANEXO r - DOCUMENTAçÃO EXTGTDA PARA HABTLTTAçÃO

AVISO IMPORTANTE: Art. 63. lnciso ll da Lei í4.í33/202í. na fase de habilitacão será

Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato

digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

I Habilitaçãojurídica:

1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores.

1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal

de designação de diretoria em exercício.

1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

1.5. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

2 Regularidade fiscal, socia! e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pesscas Jurídicas (CNPJ);

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de

1ea3 (cNDT);

2.5 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa ou documento equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei;
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2.6 prova de regularidade com aFazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

3 Qualificação Técnica

3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto deste pregão, ou com o itenr pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

3.2 Alvará de Gomércio de Fogos deAÉifício, expedido pelo DEAM - Delegacia de Explosivos
Armas e Munições (Artigo 8 da Lei 13.758 de 10 setembro de 2002).

3.3 Alvará de Atestado de Encarregado de Fogos (blaster em pirotecnia), emitido pelo DEAM -
Delegacia de Explosivos Armas e Munições (Artigos 28 e 32 da Lei 13.758 de 10 setembro de
2002).

4 Habilitação Econômico-Financeira

4.1 Certidão negativa dos caftórios de registros de falências e concordatas, expedida pelo

cartório distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data
marcada para início da disputa.

5. Das declarações

5.1. Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda apresentar, através do

sistema eletrônico, às seguintes declarações:

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas ieis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo;

c) que assurne a responsabilidade pelas transações que forem eÍetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art.50 da
Constituição Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, @ 43.3266.8LL4, E - 86.250-000
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5.2 O atendimento ao subitem 5.í poderá ser através da apresentação de Declaração
Unificada, conforme modelo constantê do anexo Ill deste edita!.

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos
estabelecidos no afiigo 16 da Lei no 14.133, de2021.

5.4 A falsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sançóes previstas na

Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

6. Comprovante da Condição de ME ou EPP:

6.í. CeÉidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento
equivalente;

6.2. Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de
qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefÍcios previstos nos ar1. 42 a

art. 49 da Lei Complementar Federal n.o 123, de 2006, conforme modelo constante do anexo lV
deste edital.

\-
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ANExo r - TERMo DE REFERÊructa

í. DO OBJETO

1.1. A presente licitação destina-se a aquisição de fogos de artifício para o Réveillon 2024.

1.2. Ém caso de divergência exlstente entre as especificações dos itens que compõem o objeto

descrito no site do Comprasgov e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as

últimas.

1.3. O ptazo de vigência do contrato é de 06 (seis) meses, contados a partir da data de

assinatura.

1.4. ESPECTFTCAÇOES DO OBJETO

2. JUSTIFTCATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Réveillon é uma data tradicionalmente marcada por festividades e celebrações em todo o

mundo e o uso de fogos de artifício é uma parte integrante dessas celebrações, trazendo alegria e
animação para a comunidade. Além disso, um espetáculo de fogos de artifício bem organizado
pode atrair visitantes, gerando receitas adicionais para a economia local através do turismo,
restaurantes e comércio. As celebrações de Réveillon, incluindo os fogos de artifício, refletem a
identidade e cultura do Município de Nova Santa Bárbara, sendo um espetáculo comemorado

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I q2.3266.8!14, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.sov.br

Lote: I

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço
máximo

Preço

máximo
total

1 9747 Itorta 1 10 tubos 1,8" Efeito reto cores í,00 UN 2.766,00 2.766,00

2 7548 lforta 1 1O tubos 1 ,8" premier baixo

lruído cores diversas
I

1,00 UN 3.045,00 3.045,00

3 7556
lforta 

25 tubos 1,8 cores diversas 2,00 UN 705,75 1.411,50

4 7557
lforta 

36 tubos 1,8 cores diversas 2 00 UN 643,1 3 1.286,26

5 7549
lforta 

50 tubos 1,8 " baixo ruído cores 2,00 UN í.057,50 2.115,00

6 9748
lforta 

60 tubos 314 baixo ruído cores 2,00 UN 1.095,00 2.190,00

7 9749
lforta 

frenética i20 tubos baixo ruído 1 00 UN 1.532,25 1.532,25

TOTAL í4.346,01
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todos os anos, o que ajuda a fortalecer o senso de pertencimento dos cidadãos locais e a

promover o orgulho na cidade.

3. DA QUALIDADE DOS PRODUTOS

3.1. Os materiais a serem fornecidos deveráo obedecer às normas e padrões da ABNT e
INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme

determina o Codigo de Defesa do Consumidor.

4. DA FORMA DE EXECUçÃO

4.1. A empresa vencedora deverá realizar o manuseio e queima dos fogos de artifício, sem

nenhum custo adicional para o Município no dia 3111212024.

5. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

5.1. Os produtos deverão serentregues 15 (quinze) dias antes do evento, no seguinte endereço:

Secretaria Municipal de Obras - Avenida lnterventor Manoel Ribas, S/N, - Centro - Nova Santa

Bárbara - PR.

6. OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE

6.'1. São obrigações do Contratante:

6.1 .1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivo;

6.1.3. Gomunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor
especialmente designado;

6.í.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
ptazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

7. OBRTGAçOES DA GONTRATADA

7.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.8774, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(ônsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.eov.br
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17.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;

17.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de í 990);

17.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no ptazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

17.1.4.Comunicar ao Contratante, no ptazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida

comprovação;

17.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.1.6. Garantir a integridade e funcionalidade dos produtos fornecidos;

17 .1.7 . Supervisionar a equipe técnica paa a montagem e o disparo dos artigos pirotécnicos

durante o evento, seguindo rigorosamente as normas de segurança.

8. DO CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1. O fiscal do contrato será responsável por acompanhar a entrega dos bens, anotando em

registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133

de 2021.

9. cRtrÉRtos DE MED|ÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

9,1, Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação
Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.87L4, X - 86.250-000
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9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado.

9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art. 75 da lei no 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 02 (dois) dias úteis.

9.5. O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiçáo do

atendimento das exigências contratuais.

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do an. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à

ennpresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.7. O ptazo paru a solução, pela Contratada, de inconsistências na entrega do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administraçáo durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

Liquidação

9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o ptazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do

art. 7o, §2o da lnstrucão Normativa SEGES/ME no 7712022.

9.8.1. Oprazo de quetrata o item anteriorserá reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso ll do art 75 da Lei no 14133 de2021

9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do contratante;

d) o valor a pagar; e

e) eventual destaque do valor de retençõês tributárias cabíveis.

9.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que a Contratada
prôvidencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovação da regularizaçáo
da situação, sem ônus ao contratante;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, I 43.3266.8774, X - 86.250-000
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9.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade flscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei no 14.133, de 2021.

9.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razáo que impeça a participação

em licitação, no âmbito do orgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, pata que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.

9.14. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

9.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárlas para

rescisão do contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a

contratada a ampla defesa.

9.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao

SICAF.

Pnzo de pagamento

9.17. O pagamento será efetuado no prazo de até í0 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 77. de 2022.

9.18. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos a contratada serão atualizados
monetariamente entre o termo final do ptazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçâc,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

9.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pela Contratada.

9.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

9.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Rua Walfredo Bittencourt de Morae s ne 22?-, Centro, I 43. 3266.8774, X - 86.250-000
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9.2l.l.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

9.22. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no.123. de 2006 , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. FORMA E CRrrÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

Menor Preço, Por Lote.

10.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

10.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão através dos
seguintes documentos:

10.3.1. Comprovação de aptidão paaa prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto deste pregão, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.3.2. Alvará de Comércio de Fogos de Artifício, expedido pelo DEAM - Delegacia de
Explosivos Armas e Munições (Artigo 8 da Lei 13.758 de 10 setembro de2002).

10.3.3. Alvará de Atestado de Encarregado de Fogos (blaster em pirotecnia), emitido pelo

DEAM - Delegacia de Explosivos Armas e Munições (Artigos 28 e 32 da Lei 13.758 de 10

setembro de2002).

í1. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS.

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão por conta das seguintes
dotações orçamentárias:

Mu

Rua Walfredo Bittencourt de M 222,Centro,S 43.3266.97L4, »< - 96.250-000
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ANEXO ilr- DECLARAçÃO UNTFTCADA (MODELO)

AO MUNICíPIO OE NOVA SANTA BÁRBARA - PR

Referência: Edital Pregão EIetrônico SRP no XXl2024

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ no com

endereço na Rua no , CEP: na cidade de
Estado do telefone ( ) _- por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA expressamente.

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. ío e no inciso lll do art.50 da
Constituição Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.9714, N - 86.250-000
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ANEXO !V - MODELO DE DECLARAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no

endereço na Rua no , CEP
, COm

na cidade de
Estado do _, telefone (_) por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA, para os fins dispostos no Pregão
Eletrônico n.o I _, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é

considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de

1411212006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 3o da Lei Complementar no

123, de i411212006,

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 10 do artigo 18-A da Lei

Complementar no 123, de 1411212006, com redação dada pela Lei Complementar no 188, de 2021.

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 11488/2007.

DECLARA ainda

í. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40 do artigo 30 da Lei
Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos
termos do § 20 do Art. 4o da Lei Federal n.o 14.13312021.

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato no <N U M EROCONTRAT O> 12024

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE NOVA

SANTABÁRBARAEAEMPRESA
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, TENDO POR OBJETO A
Aquisição de fogos de artifício para o Réveillon 2024.

Referente a Pregão Eletrônico no.2812024

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ

sob n.o 95.561.080/0001-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, Centro,

Nova Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Va!ério,
brasileiro, casado, portador do RG no .......................r inscrito no CPF sob. o no .....................,
residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, inscrita no CNPJ sob no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, ccm sede na

< FO R N EC E DO R. CO N TRATO#T& E N D E R ECOC O M P L ETO >,

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo Sr.
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE> doravante dENOMiNAdA

coNTRATADA,eemobservânciaàsdisposiçõesda,e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico no.2812024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRTMETRA - OBJETO (art. 92. t e !t)

10.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de fogos de artifício para o Réveillon
2024, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.2. Objeto da contratação:

<ITENS.CONTRATO#T>

10.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

10.3.1. O Termo de Referência;

10.3.2. O Edital da Licitação;

10.3.3. A Proposta do contratado;

10.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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cLÁusuLA SEGUNDA - ucÊNcrA E pRoRRoGAÇÃo

2.1. O ptazo de vigência da contratação e de 06 (seis) meses, contados a partir da data de
assinatura, na forma da Lei n' 14.133, de 2021 .

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92. tV.

Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁUSULA QUARTA . SUBGoNTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA. PREÇO

5.1. O valor total da contratação e de R$ <VALORCONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>).

5.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92,lcJ!)

6.í. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA sÉTtMA - DA QUALIDADE Dos pRoDUTos, FoRMA DE ExEcuÇÃo E pRAzo

E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

7.1. Os materiais a serem fornecidos deverão obedecer às normas e padrões da ABNT e
INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme
determina o Codigo de Defesa do Consumidór.

7.2. A empresa vencedora deverá realizar o manuseio e queima dos fogos de artifício, sem
nenhum custo adicional para o Município no dia 3111212024.

7.3. Os produtos deverão serentregues 15 (quinze) dias antes do evento, no seguinte endereço:
Secretaria Municipal de Obras - Avenida lnterventor Manoel Ribas, S/N, - Centro - Nova Santa
Bárbara - PR.

clÁusuLA oTTAVA - OBRTGAçÕES OO CONTRATANTE (art. 92. X. Xt e XtV)

8.1 . São obrigações do Contratante:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.81,L4, X - 86.250-000
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8.1 .1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

8.1.3. Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor
especialmente designado;6.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

cLÁusuLA NoNA - oBRrcAÇÕes oo coNTRATADo (aÉ. 92. Xrv. XVr e XV[)

9.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçóes, ptazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27 , do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no ptazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.4. Comunicar ao Contratante, no ptazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9. í .6. Garantir a integridade e funcionalidade dos produtos fornecidos;

9.1.7. Supervisionar a equipe técnica para a montagern e o disparo dos artigos pirotécnicos
durante o evento, seguindo rigorosamente as normas de segurança.

cLÁusuLA DÉclMA- GARANTTA DE EXECUÇÃO (art. 92. Xtt e Xilt)

í0.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, E 43.3266.8LL4, X - 86.250-000
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cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - !NFRAçOES E SANçÕES AOUTNTSTRATTVAS (art. 92. XrV)

I 1 .l . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o, da Lei no 14.133, de
2021);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133. de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "fl', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" ê "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5o. da Lei no

14.133. de 2021).

iv) Multa:

(1) moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida;

(2) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9o, da Lei no 14.133.
de 2021)

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, I 43.3266.87L4, X - 86.250-000
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156. §7o, da Lei no 14.133. de 2021).

11.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. í57, da Lei no 14.133. de 202í)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada jud icialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de 2021).

11.4.3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

I1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156. §1o, da Lei no 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n'12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autcridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133. de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçáo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
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(Ceis) e no Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar com a Administração Pública (TCE

Paraná). (Art. 161, da Lei n" 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitare contratare declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitaçiio na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

ll.ll. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos deviclos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgão ora

contratante, na forma da lnstrucão Norrrativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA EXTrNÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XrX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o ptazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigat;ões de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato pode ser extinto antr:s de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos rnotivos previstos no artioo 137 da Lei no 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o cr>ntraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se tamkrém os artiqos 138 e 139 da rnesma Lql.

12.2.2.4 alteração social ou a modiflssr;ão da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraçã«r subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre qu= possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. lndenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em (lue será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, capuÍ, da Lei n.o 14.133, de2021).

cLÁusuLA DÉGIMA TERCETRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA (art. 92. Vilr)

13.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária no

<DOTACOES. CO NT RATO#T>

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92. ilr)

14.1. Os casos omissos serão decididors pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
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disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor- e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçOES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da

Lei no 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de

2021.

clÁusuLA DÉcrMA sExrA - puBLrcAÇÃo

16.1 . lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na !nternet, em atençáo ao art. 80. §2o. da Lei n. 1 2.527. de 201 1, clc arl. 70,

§3o, inciso V. do Decreto n. 7.724. de 20í2.

cLÁusuLA DÉctMA sÉrtMn- FoRo (art. 92. §ío)

17.1.Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art 9? E1o da I ei no 141331?1

Nova Santa Bárbara, <DATAINICIOVIGENCIA>

Prefeito Municipal - Contratante

<FORN ECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>

<FORN ECEDOR.CONTRATO#T&NOM E> - Contratada

FrscALrzAçÃo

(Portaria xxíxx)
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Pregão E etrônico no 28/2024

ffi Publicado em: 09 109 12024

.t OUleto

Aquisiçâo de fogos de artifício para o Réveillon 2024

@ Preço máximo

R$ 14.346,01 (quatoze mil, trezentos e quarenta e seis reais e um centavo).

ffi Recebimentos das propostas e credenciamentos dos rePresentantes

Até às 08h59min. do dia 10/10/2024

ffi Abertura e avaliação das propostas

\s 09h00min. do dia 1O/10/2AZ

9 Local (Recebimento das propostas, credenciamento, abertura)

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Nova Santa Bárbara

O Mais informaçóes

Através do Portal de Compras Governamentais, através do

site http/luu.gov.br/compgaE - UASG - 985457

20/09/2024 - Decisão da Pregoeira quanto à impugnação ao editaldo

Pregão Eletrônico n' 28/2024 ô Baixar arquivo

o Visualizar arquivo

09/09/2024 - Editaldo Pregão Eletrônico n" 28/2024

(D Visualizar arquivo Ô Baixar arquivo

19/09/2024 - lmpugnação ao edital do Pregão Eletrônico n' 28/2024

O Visualizar arquivo Ô Baixar arquivo

25/09/2024 - Edital do Pregão Eletrônico n" 28/2024 - Alterado

(D Visualizar arquivo Ô Baixar arquivo

1. Clique no nome do arquivo para baixar.

2. Formato dos arquivos poderão estar em PDF, ZIP ou RAR é

necessário ter instalado alguns programas para abrir os arquivos em

seu computador, caso tenha dúvida gfqre.cSui.

I Arquivos



2510912024, 10:56 Mural de Licitações Municipais

7G2

Detalhes processo licitatório
Gerai

Voltar

Entidade Executora IMUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 28 l
Modalidade* Pregão I

"t

Número edital/processo* 4572g24

provenientes de organlsmos lnternaclonals/multllaterais de

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto* Aquisição de fogos de artifício para o Réveillon 2024

Forma de Avalição Menor Preço

Dotação Orçamentária* 0200104122003020023390300000

R$*

Dala de Lançamento do Edíbal Ogrcgn124

Data da Abertura das Propostas 24l1gt2124

NOVA Data da Abertura das Propostas fifiOl1124 2s10912024

Data de Lançamento do Edital

Data Registro

Data Registro

0e10e12024

Data da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Sim

Não

Não

Não

Percentual de participação: 9,96

Data Cancelamento

cPF : 427 LSL2958 (!ggout)

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 111
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avtso oE LtctraÇÃo
pREGÀo ELETRôNtco - EDrral r.2gzoza

PilI E FHSMI
PROCESSO AOMINISTRÂTIVO N. 231/2024

no r.glms do 6mod.to FE llendlmnlo dú noc...
.i&d.. dà Sscol.d. tunicip.l d. S!úd. . do Ho..
plbl funlcip.l., com €ntr6ga €m stê I Dh., € prêvi$o
confaluâl de âté í2 t€..., @nMs espcifi€ç&s
s donminâçóês ffilbnt6 no Tômo d€ RâÍârân@ do
D.esnrê Edibl. cR[ÉRlo DE JULqIENTO: Menor
PÍ€p Por Lors vaLoR tÁxtMo o^ PRoPoSTA: R5
2 @8 971 m (bs Milh&s Novênh â Oilo Mil NovMn-
ros e Sbnb ê Um Rêâis 6 Sssnb Gnbrcs) RECE-
AIMEXTO DAS PROPOSTAS: âtá â. @hmmrn (nová
horas) do db 11/10202{ (oD€ di6s d€ ourubrc d€ 2024).
rNloô DA sEssÀo oÉ orspun DE pREços: a!
09h30min (nová horâs â Uinla minulos) do dia 11l10/2024
(onzê d'âs de oulubro ds 2024). LocÂL oa REALlza.
çÃo oA LlclÍAçÀO: ml'ís ahvês6 §ils. @hll@
E REIImDA OO EOIÍAL: Oisponlvd na lnlqE m sit6
do Mudcipio d€ lbaili, ww.bailipÍgw.bi hllpl&ansF
íâncB ibâiti *oovb.Iicrts@6d

Com Lotes Edusivo de Pêdicipaçào e Pdoídade L@lo
Rêgionâl PeÍa MúÉPP/MEl

OUETO: Rogl.Uo d! PEço. p.r. ldun o €vonlu.l
.qublÉo ú llorg. d. orlgânlo mdlcln.l, & .cú-
do com . &m!nd.. coil íom.cim.nb &. cllandro.

lbaill,25d6 stombrc d€ 2024
Antomly d. C...1ô Ato.. d. C.d.lho

Prâí6ito Municipal
Jull.no B.rg..

Pdd€ntê d. Fudâçào Hoqilalsrd€ sáúdâ
Munld@l & lballi

E&do PmM
FirBro & cnhm n" ot@/2014-PMsPt coNTRÀTAsE
MWctPio DE sÀo prDRo Do tv lpR, corí xde, Ru!

CIO DE ÀATEUAIS ITUCOS LID^ I:Pn. irkíilo ro
CNPJ/MF n" ü028 Ul@l{ó. neste rlo RprcEndo Flo
Sócio 

^dohhdoi 
Gd6 Aupsro R!mús.í OUErc:

RcviElizCo d, ilumin4rú üe vià! utud.coE. súntúCo
J. lunitrtrG drqonab Fr lm'ntuiE qu. ur'liÀD rcrnolc
Bi! LED loo q^i(6 ú. tofruihenro c imr.lqlo & 1.40
ud & luminóÍias Fro ilunrinúçÀo público ün I LD (conÍomc
*ri6rú cd p@jdo)l conjuntos onrm.n6h dc bqc &
Í@in4tu: Bl& Íoro controladom eld6nicosi clbs & §
bE tuÀi\el tiP PP c dmrs oe$dori eriços & EtiBdÀ
6W . d6qnc dc .onrunr6 & 

'lum'nqÀo 
e et:sor,

cotn . mi§o de C.íiÍcdo de btinsçlo Final - CDF, co-
Íom +i6sqe no Tmo de Refdrcis c dêM6 deu-
mêntos do prcjclol. Plaq d. comuoicsçÀo !tu!ldotu@ho
V^LOR: ro I 4:e q0.U0 lú milhào, qudueílgr e rütE c
Dor. Dil. ho\scnros c auzrenú mi9. B)T^ÇÁo oRÇÁ-
MEM^RIA 07 07 0l lg5t0l27 2 0210@ { 4 90 5r m0000
4 4 o0 51 02 6 N 8026 pwo DE ExEcu( Ào: t8o Genlo
. udeda) düs conudos . Fk d. d.la & .$iíatoE ciuds ío
urtíd&@nlBb publc.do no Difio ORctrl PWO DE VL
(iENCIA:165 (úzíkB ê*s.oE.cinco)JEs, eondc a p-
ri & üb & .srinalm crG& oo.xrEh Jo conrÉro puhliqdo
nodüíooficial D^IADE^SSINtrUMDOCONTMTO:25
Jc $rÉmhD de 2021 FORO| ComrEo & hí&io do Sul - Pí
Sào PcdÍodo lvoÍnr 15 dc S.ten,brc&2014

CORUJA á

00uT0R lE8ovaà [trEtu @sES. ilo OE

PREFEtTURÁ MUNtcÍPto
conxÉlto pnocópto-pn

AWO OE EOITAL
PREGÁo P10z0il

OUETO: Aqu6iÉo e {uipílffi. re, MqLl&
CTASnO OE PROPOST§: Àó â! I 3h$m
@110Í2021
olsruTA l4hmm ó€ mf u024
LOCAL:w.rcvffindMU
MâWs hídmâçó6e: prosbpms@gmâll @h

CméIo PÍdpo, 25m/2024
MEURY NAOMI MÍUDA MAROUES

PryiE

Folha de Londrina

MEEMMEMIENO DEUIO
M$ E türu - ?BEÀo EEiôilco x, 5llzo24

l mM hnEd 4 ftrutoe tu tí&o ú Psd tr nroÁ
r.Éo& Êdú &uE4 oEÍ.cffiêdakerffi MunoFl&
tu. mods üBl,MMro dooüntsM ilWsoú
h6 dúa rEk&, m dre& e M, ru rdtu ffiE

Mr,m
da dlzaç&
s.pIr+

& úm6úMé dá rS a&l,C (6do.úb. ud,úb
.dlo d.@ o Or tu).0 gEd.cd@ldaltu
@d pdú mm mr dó ro da Ld nr ]lfl ft 2021 a Mdo
ÍunEÉ i !5 80?2m3. d.ru s tslbhçto aplrcel ! dndà, d€eÍe
m N @r@s sbhws msre Fdlal. 0 Folar0 seus aiffi F
&r& s drldos Àfàás ú hrêmêl pêlos ônd.e@ êlerón6: wr*.
@$qmmâmôntrB gd.bÍ e/ou maÍ aqenrsdscmrauÉ@pnmets

Pnrutro&hrc-n A &smbroemã

Karatual lndúltrla 9 ComáÍclo dg Móvglr
Ltd., lorna público quê rêcebeu do lnstituto
Agua e Terra - IAT , LrcenÇa de Operaçào no
168538, @m $lidadê 1111012024, paÍa labti-
cação de móvêis planejados, a ser implantada
à Rodovia Cêlso Gârcia Cid nô 3145, Baiío
Gleba Palhano, Londrina/PR.

súiiuLA DE ucENçA DE oPERAçÀo
EBAZÂR COM BRLTDA,CNPJ:03 007 33'l/0165-
79, tomá público quo irá íoquoror so lnstituto
Água e TeÍa - lAT. a Lrcençá d€ OpereÉo pâÍa
Armazenamenlo ê atividadês auxiliares dos kâns-
poíes, na Av. Tiradentes 7't00 - Jardim Rosiclêr
- Londrina/PR

Ka3.tual lndú.trlo. comá.clo d. Móv.i3
Ltdâ, lorna público que Íequereu ao lnstitulo
Agua e Terra - lAT. Renovação da Llcença
de Op€raçâo, para íabricaçáo de môveis
planejados, a sor implantada à Rodovia Col-
so Garcia Cid no 3145, Bairro Gleba Palhano,
Londrina/PR

Â\1s l.^nEuç^om EDITd
Rf,i'. ?REG^O ÊLETRONICO N'p20X

O Muicipb & Novr Súr! Biirbe Bd & PrruÀ ahv&
e hcgciB d.dgú Fh Pod n" I 212023. ío @ & rú
.tribui(+s, !)o públiro c f côúeiil.nto & inrêÉsú
.il pdciF & Ikioçto .h .piFfê, á qul lm F objcb a
qrhlçto d. íoto d. rílíllo p.r. o Rar.llbtr 202, quo re
m.tdivúr al6çtu no dihl Fee e ÊrFb. fic@ alÉ-
&§rry|..üEl
TiF: Mqor Eo. F lor.
DAIÂ DÂSES^O PUELIC^: Db l0/t0401l.OMú|G
(bÉdod. Bdü).
L@&: Pd d. Cmp..! Gvrd.@!ul* .hv& do
tlb - UÁ$ -S95,
PÉço Mátlmo: § la-M,01 (qu.lo.4 mü, tEz..(or. qr>
rnl...d! re.k.úm..rl.ro)

Fledu kíúhituefr hoúdo
& c\FdirG íá hf.{ú. MuniciPl d. Norr strh eóâÉ.
sÍo i Rú wrltuo sir.ncouí d. MoE.r r" 222. Flo ÍoB;
4l-326E I 14. ou ry h.il: l[!eq@E!@rÀr. sú as
Àt.D@r.k

No\. tu[ hB,25 & *6h d. ]0:4
Elí.. CÍbtbr Lrdilldor $lrd

kes@iE
P!úh n'l2-1/202-r

PffiFf,truMMUNtctPAL DE assal
Auso DE LrcrrAÇÂo

MODilIDOE PMCAO ELEMOf,ICO I'OE9,t{
OUf,TO: CONTRATAçÃO DE f,IIPRESA IS?L
CIALIMA f,M MOIITORAÀIENTO DE AI-AR.
MEs, ÀcLUrNDo MANUTENÇÀo pREvENrr\a f,
COf,MTIVA DOS DQUIPÀMENTOS
ABERTWÂ DAS PROPOSTAS: ll DEOUTUBR(, DE
2024 ÀS 08:10 HRS.
DATÂ D4 DISPUTA DE PruÇOS: ll DE OEt BRO
DE 2024 A§ ú:00 HRS.
EDITAL: Os documcnlos itrlê@tG do tuilal e$do
di6pnilci§ . dcvetu sr rctirEd6 Fl6 iflmMos no
silê & Bn6 do Bmsil
no sirc oncial do Müricipio hX&Z MGei[Êo\ bi
ú a hfomaçôcs sedo pÍÉd8 Brayé! do tclefonr (ll)
1262-8107

Assl.25 dc Serembro,le 2024
NTARIANA DE SUA BENEDITO

tuscin - notunr m42024 dc l&01/24
stTÊ m BAxco m umrL- rD N' rosJ7r

PE

O llr*jÉ ô tdinq p idãnaô ô C@h.
rhi+l ô Iffi . lffi:4& ô tdo - ffiU{D.
g.d. ô FuÍúo ô UôSt4h dc Lryún., m ÉlEo o

EúU & Pcgb Ehütu m .plgíC!, pÍt inl€!íME do
ÊE$ ffiffio n'69Íi0H[ Mb dõ
F966: d l3t3Gú ô & (nlloz(na hh ô 6rúh r
Fl e la hq. ô ó. 0€í1üÀliL Cfrb: k àÇ
H: F: RríirodcPryFrdd {r*.oô
liE ô Cfr 8d Effi.ffi ,i% pd.
CoryM [i fopd ú Teib c tlb.trz.ç& - CSTU.Lo
Ve h Rt l7íz,5qohb. ú d SMl6 o

sffi . &Ú úh r clryÉ oh6) o. nE6sdo
poffio @ o Edl, m .it <lEírollBdp a
<&rÉ.w hM&, oíni dom{b n. R!.
Pdós & Cldo, 1213 C&. trúÍiú - m GP
Solofil. Fm (a3) 3lr$79a5 - C-líE & bl$6 .
sqiffi toÚh.. ã Ô ffih Ô I2l G.nd Fre
d. 

^mô 
lôroüâÉtí{. . Mtm ÍffiiDí

AúnhbEE FíEio

O [fEiF d. laúiil, pd HirÉ(b e CqnEüi.
rrt*áÍ ô rrffi . Uôir-b ô tMM - dru-D
Éba do Fuúo ô thini4b d. lffi., h, ÊM o

Effi e fttlb Ebrülb m .plgrCe, Fb H€gr.tr do
bhrtürcn'oml+Ut RdffidE
mE d G9lúürú do e lúlorlüa hÉ @ dryE .
Ft6 G E. ô óe iulÜZo2a Ollta XrE ft .ço F
ihi Otô: R{,.b ô ftry F. Mud 4iri(* ô
ú- Ô c6tç-. úü Fi ú.ç5.8
úYúd6 db6 ú CMIUú V.ld Mldm Rl
269 Z{,61íd@6. ffiÉ. M d), duír6. *r.d.
. qdo rÉ ! ].§dâ . um sErc) G inBM
F&b ma o EdtC rc 5tu <klEmtüq>: fl
<!JgllIg!-l!iCEC'; hÊ tu.êr6 n. Ru
Ptu 5b Cldô, Í 213 Cúh, Lffi - Pn. C€P
860lGOl, Fm l€) 3379795 - GraEi. ô 1,.êLÉã .
SrgtrlE@ ffi,2{ôt&boôA2a HF,re
Ô Xúiô |lô/Í*llüftffi. . rtlio Tordrh/DiÍ

^dnmhM 
FiúdE

DISGUE sAÚoE

tuMtudôs,
wwsrda,tv.ba \\D A tv,[a

tÍzaçáo P

EDITAL OE

O funiciro d. lttmhr.dPí lm púdi6 $rê laíá
rcdEÊs nodia 1{102024, pímsloda Bdsâ dê Lbilaç&s
do arcsil - 8LL, sl6Éo e píorcbE maÉ vanta,os,
nG bmG da Lsl no 1l !342021, FÉ Confatsção ds
ôryH Fm hiEmanlo d€ Elffi, bm6 c[drc3
ds hsE € tu mâ[bd FE imrcss, m tutu renlo
h s€#tuE drv6mo 6 &minrslBÉo hocpal paE
um rÍú ds 12 (dü mss)Lid€ ÉE dhmenlo
dâ6 rcFíás € pr€ç$r m3omin ft db 26m/2024 âs
mmmh ô dl. 1u1dm24 O dlbl ómd€lo âsEá à
dEFsição do. inl.Í$sdos m s[€ wdlmprss @m, o
no PoÊld€ÍGnBpEÍêda do Municlpio

lbMrd Pi 24d6 sbmúo dê 2024
Mhie CÍisdM ãtu Hdzronn

PGÍtu MunisFl

N.028/2024
AUSO DE

Folha de Londrina
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MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA
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PODER EXECUTTVO

IMPRENSA OFICIAL -
Lei n" 66O, de 02 d,e
abril de 2OL3.
Responsável pela Edlção:

Luciano Alberto Armelln Cono

Ediçào: 279612024-101l - Data 2510912024

AVISO í. ALTERAçÃO OO EDITAL
REF. PREGÃO elernÔNtco No 2812024

O Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, através da Pregoeira, designada pela Portaria n" 12312023, no

\-,so de suas atribuições, torna público e para conhecimento dos interessados em participar da licitação em epígrafe, a qual
tem por objeto a aquisição de fogos de artifício para o Réveillon 2024, que foram efetivadas alterações no edital. Face
ao exposto, ficam alteradas as seguintes datas:
Tipo: Menor preço, por lote.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 1011012024 às 09h00min. (horário de Brasília).
LOGAL: Portal de Compras Governamentais, através do site http://www.qov.br/compras - UASG - 985457

Preço Máximo: R$ 14.346,01 (quatorze mil, trezentos e quarenta e seis reais e um centavo).
lnformacões Comolementares: poderão ser obtidas em horário de expediente na Prefeitura Municipal de Nova Santa
Bárbara, sito à Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, pelo fone: 43-3266-8114, ou por Email:
licitacao@nsb.pr.qov.br. Site www.nsb.or.qov.br
Nova Santa Bárbara, 25 de setembro de 2024.
Elaine Cristina Luditk dos Santos
Pregoeira
Portaria n'12312023

Edição: 279612024-1021 - Data 2510912024

DECRETO No 06í/2024

Súmula: Dispõe sobre abertura de Credito Adicional Suplementar da quantia de R$ 315.828,50
r- (trezentos e quinze mil e oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta centavos)e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Nova Santa Bárbara, no uso de suas atribuições legais e, de
conformidade com a Lei no. 1.205 de 24 de setembro de 2024.

DECRETA:

Art. 10 - Fica aberto no corrente exercício Íinanceiro, um Crédito Adicional Suplementar da
quantia de R$ 315.828,50 (trezentos e quinze mil e oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta centavos),
conforme a seguir especificado:

06 - SECRETAR|A MUNtctpAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA
002 - Departamento Municipal de Educação e Escolas
12.361.0220.1009 - Construção, Ampliação e/ou Reformas de Escolas Municipais.
í630 - 4.4.90.51.00.00 000 - Obras e lnstalações 240.000,00

75.828,501651 - 4.4.90.51.00.00 107 - Obras e lnstalações

TOTAL 315.828,50

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n"222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooíicial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Site: www.nsb.pr.gov.br

fic Ele rô i

Erlição N" 2796 - Nova Santa Bárbara, Paraná QUÁRTÁ-FEIRÁ, 25 DE SETEMBRO DE 2021.

Executivo


